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Secretaria Municipal de Política Urbana 

Gerência Executiva do COMPUR 

PARECER TÉCNICO  

Belo Horizonte, 18 de junho de 2024 

 
Ref.: Processo 31.00298143/2022-27. Definição de zoneamento a partir da exclusão de áreas de 
AEIS-2 no núcleo urbano Timbó, Regional Noroeste.  

Requerente: Diretoria de Regularização de Interesse Social - DRIS. 
 

 
Apresentação 

Trata-se de processo aberto pela Gerência Executiva do Conselho Municipal de Política 
Urbana – GEPUR da Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU, em atendimento a solicitação 
submetida pela requerente, de definição de zoneamento a ser aplicado a área que foi excluída do limite 
das Áreas de Especial Interesse Social 2 (AEIS-2). Para subsidiar a análise do Plenário deste 
Conselho, faz-se necessária a emissão de Parecer Técnico pela Subsecretaria de Planejamento 
Urbano – SUPLAN.  

O Núcleo Urbano Timbó foi objeto de Reurb-S, tendo sido registrado o respectivo Projeto de 
Regularização Fundiária - PRF com a abertura das matrículas para as unidades regularizadas, 
conforme dispõe a Lei Federal n] 13.465/2017. O referido PRF indica a supressão dos limites de AEIS 
– 2 que incidem sobre o núcleo, uma vez que a partir da regularização o sentido de delimitação de 
AEIS-2 não se mantém para a situação do mesmo. 

Diante do exposto, o caso segue encaminhado para avaliação pelo Plenário do COMPUR, 
conforme § 3º do art. 107 da Lei 11.181/19, que terá legitimidade para deliberar especificamente para 
este caso.  

Localização da área em análise 

A área em análise está localizada na Regional Noroeste, no Bairro Coqueiros, sendo limítrofe 
ao município de Contagem. Possui área total aproximada de 6.260,63 m², compreendendo parte da 
quadra 114 do CP 249-058-A, sendo esta delimitada pelas ruas Outono e Timbó, a oeste e, seguindo 
em sentido horário, pelas ruas Miguel Nascimento, Elizabeth, Assumar e Mafra. 
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Figura 01: Localização da área em análise. Fonte: DRIS, 2022. 

 

Legislação Urbanística 

Para entendimento e avaliação da situação, deve-se considerar os dispositivos legais que 
regem a delimitação de AEIS-2 e sua revisão mediante Plano de Regularização - PRU. 

A Lei 11.181/2019, que institui o Plano Diretor Municipal, determina em seu Art. 107:  
 

“São classificadas como Aeis-2 as porções do território municipal nas quais estejam presentes 

loteamentos passíveis de regularização fundiária nos termos da legislação federal, ocupados, 

predominantemente, por população de baixa renda enquadrada nos critérios de atendimento da 

PMH. 

 

§ 1º - A delimitação de Aeis-2 deverá observar o tempo mínimo de ocupação de 5 (cinco) anos, 

bem como considerar a inserção das áreas em: 

I - faixas de domínio ou servidão; 

II - áreas de risco; 

III - áreas com relevância ambiental; 

IV - áreas de interesse cultural; 

V - áreas com irregularidade urbanística ou fundiária; 

VI - áreas com declividade acima de 30% (trinta por cento). 
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§ 2º - O Executivo poderá promover, a qualquer tempo, adequações nos perímetros das Aeis-2 

em áreas que forem objeto de programas públicos que alterem significativamente o desenho 

urbano da região, mediante a realização de estudo técnico específico e a aprovação do CMH. 

 

§ 3º - Na hipótese de exclusão de áreas de Aeis-2, o Compur deverá definir o novo zoneamento 

incidente sobre a área. 

 

§ 4º - Compete ao Executivo proceder à descrição narrativa do polígono das áreas delimitadas 

como Aeis-2.” 

 

Na seção III da refereida Lei são estabelecidos os procedimentos de elaboração dos planos 
de regularização fundiária: 

 

“Seção III 

Dos planos de regularização urbanística 

 

Art. 286 - A realização de intervenções e a regularização fundiária nas Aeis-2 estão 

condicionadas à elaboração do PRU. 

 

§ 1º - Em todas as etapas de elaboração dos PRU, será garantida a participação da comunidade 

envolvida. 

 

§ 2º - O PRU poderá indicar revisão do perímetro da Aeis-2, bem como sua manutenção ou 

supressão após a conclusão do processo de regularização fundiária. 

 

§ 3º - No caso da incidência de Aeis-2 em porções do território municipal com taxa de 

permeabilidade igual ou superior a 70% (setenta por cento), a flexibilização de parâmetros 

urbanísticos deverá ser definida de forma moderada e considerar a manutenção dos atributos 

ambientais relevantes existentes na área, obedecidas as condições dispostas no Anexo XII desta 

lei.  

 

§ 4º - A indicação do CAmax pelo PRU é limitada ao coeficiente estabelecido para as Aeis-1. 

 

§ 5º - O Executivo poderá dispensar a elaboração de PRU mediante parecer motivado, emitido 

pelo órgão gestor da PMH e pelo órgão municipal responsável pela política de planejamento 

urbano. 

 

Art. 287 - O PRU deverá prever a permanência das famílias residentes que se enquadrem nos 

critérios de atendimento da PMH, ou o respectivo reassentamento, prioritariamente, dentro dos 

limites de sua respectiva Aeis-2. 

 

Art. 288 - O detalhamento do conteúdo do PRU será objeto de regulamento. 

 

Art. 289 - Concluído o PRU, os parâmetros urbanísticos e as regras de uso do solo de cada 

loteamento integrante das Aeis-2 serão estabelecidas por decreto, prevalecendo sobre os 

estabelecidos nos Anexos XII e XIII desta lei.  

 

Parágrafo único - Além do disposto no caput deste artigo, o decreto disporá também sobre a 

alteração do perímetro da Aeis-2, se for o caso.” 
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O Decreto Municipal nº 17.273/20 regulamentou a exclusão de áreas de AEIS-2 e posterior 
definição de zoneamento e taxa de permeabilidade, conforme segue: 

 
“Art. 62 – O procedimento para revisão de zoneamentos de interesse social deverá ser solicitado 

à Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel. 

 

Parágrafo único – Na hipótese de exclusão de áreas inseridas em Zeis ou Aeis-2, prevista no art. 

99 e nos §§ 2º e 3º do art. 107, da Lei nº 11.181, de 2019, a definição de zoneamento pelo 

Compur deverá ser acompanhada de definição da taxa de permeabilidade.” 
 

Conforme o estabelecido em Lei, a DRIS realizou os estudos necessários para a 
regularização fundiária do núcleo urbano em análise. Em trabalho de campo foi constatado uma efetiva 
consolidação da posse e das divisas internas do núcleo urbano, sem vislumbre de condições potenciais 
para conflitos. Também foi constatada a existência de infraestrutura essencial, nos termos do §1º do 
art. 36 da Lei Federal nº 13.465/2017: 

“§ 1º Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: 

I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 

II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 

III - rede de energia elétrica domiciliar; 

IV - soluções de drenagem, quando necessário; e 

V - outros equipamentos a serem definidos pelos Municípios em função das necessidades locais e 
características regionais.” 

 

A AEIS-2 em análise possui pequeno porte, sendo parte de quadra majoritariamente 
delimitada como Ocupação Moderada 3 (OM-3).  
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Figura 02: Zoneamento, conforme Lei nº11.181/19 Fonte: DRIS, 2022. 

 

A taxa de permeabilidade em que se insere o Núcleo Urbano Timbó e as quadras de entorno 
é de 30%, em razão de estarem delimitadas no perímetro da ADE da Bacia da Pampulha.  
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Figura 03: Taxa de permeabilidade, conforme Lei nº11.181/19 Fonte: SUPLAN, 2024. 

 

Histórico 

O núcleo urbano Timbó se encontra na divisa do Município de Belo Horizonte com o Município 
de Contagem, tendo pertencido ao território deste último até o ano de 1982, data na qual já se 
encontrava parcialmente parcelado – aprovado e registrado. 

O Termo de Acordo firmado em 06 de outubro de 1981, entre os municípios de Belo Horizonte 
e Contagem, que definiu os limites entre os dois entes, foi convertido na Resolução Legislativa no 
2.776, de 23 de abril de 1982, fixando legalmente a linha divisória tal qual se encontra atualmente. 

Em relação ao quadro fundiário, o núcleo urbano Timbó se compõe de toda a quadra 92 do 
loteamento denominado Parque Novo Progresso 2a Área, aprovado pela Prefeitura de Contagem em 
17 de abril de 1952; e de um parcelamento irregular de lotes em uma gleba oriunda da Fazenda João 
Gomes, também no município de Contagem. 

Em observância a estes aspectos, a regularização fundiária era necessária, o que foi o fator 
preponderante de sua inserção em AEIS-2.  
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O procedimento inicial de regularização se deu conforme § 5º do art. 286 da Lei Municipal nº 
11.181/19, com a dispensa de elaboração de PRU pelos órgãos competentes.  O Núcleo Urbano Timbó 
foi então objeto de Reurb na modalidade de interesse social – REURB-S, sob condução da DRIS. Para 
conclusão do trabalho foi realizado o Projeto de Regularização Fundiária – PRF. Este processo foi 
finalizado, resultando na planta de parcelamento do Núcleo, conforme abaixo: 

 

Figura 03: Parcelamento aprovado, após procedimento de REURB-S Fonte: DRIS, 2024. 

 

Tendo sido cumpridas as exigências legais de regularização fundiária, a DRIS indicou, por 
meio do PRF, a supressão da AEIS-2 em análise, uma vez que a motivação de sua delimitação estava 
solucionada. 

 

Análise                     

Para definição do zoneamento e taxa de permeabilidade a serem aplicados à área suprimida de AEIS-
2 em análise, é importante destacar os seguintes pontos: 
 
-  tanto a quadra em que se insere a referida AEIS-2 quanto as quadras de entorno estão delimitadas 
como OM-3; 
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- o núcleo urbano Timbó possui ocupação consolidada, com divisas bem definidas e infraestrutura 
essencial implantada; 
 
- as características do núcleo urbano Timbó são muito semelhantes ao restante da quadra em que se 
insere e ao entorno, com predominância de edificações residenciais unifamiliares, de 1 ou 2 
pavimentos. A demarcação como AEIS-2 foi motivada pela necessidade de regularização fundiária 
frente ao Município, não por características urbanísticas ou ambientais que demandassem cuidados 
específicos de interesse social. 
 

 

Imagem 01: Foto do Núcleo Urbano Timbó. Vista a partir da Rua Timbó. Fonte: Street View (Google Earth). Foto 
de março/2023. Acesso em junho de 2024. 
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Imagem 02: Foto da quadra em que se insere o Núcleo Urbano Timbó (à esquerda) e da quadra vizinha (à direita). 
Vista a partir da Rua Assumar. Fonte: Street View (Google Earth). Foto de março/2023. Acesso em junho de 2024. 

 
- a taxa de permeabilidade da área em análise e do entorno é de 30%, estabelecida como forma de 
proteção à contribuição hídrica na Bacia da Pampulha; 
 

Conclusão                    

Considerando as características do zoneamento de entorno (OM-3) e a existência de infraestrutura 
essencial, entendemos que a área a ser suprimida de AEIS-2 neste parecer analisada deve ser inserida 
em delimitação de Ocupação Moderada 3 (OM-3) conforme Lei Municipal nº 11.181/19, com 
manutenção da taxa de permeabilidade de 30%. 
 

Atenciosamente, 

Álvaro Cunha Figueredo – BM 104.634-7 
Geógrafo 

Diretoria de Gestão da Política Urbana - DGPU 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN 
Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU 

 
 

Gisella Cardoso Lobato – BM 115.212-0 
Arquiteta Urbanista 

Diretora de Gestão da Política Urbana - DGPU 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN 
Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU 
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